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			Prefácio






			O novo livro de Paulo Ribeiro da Cunha que o leitor tem em mãos é, mais uma vez, uma peça polêmica de história e de reflexão política, de um autor cuja dedicação ao estudo da esquerda e, especificamente, da esquerda militar, é reconhecida. Basta lembrar seu estudo sobre o pensamento de Nelson Werneck Sodré, publicado em 2002 com o título Um olhar à esquerda; ou, mais recentemente, a dedicação no resgate da presença da esquerda na Polícia Militar. Em todos esses trabalhos, revelam-se ao leitor as complexas e surpreendentes relações existentes entre a esquerda brasileira, principalmente o Partido Comunista Brasileiro (PCB), e os aparelhos militares, ou, em outros termos, a presença histórica da “esquerda militar”, para resgatar o termo proposto no livro clássico de João Quartim de Moraes. 

			No período que vai do surgimento propriamente dito de uma esquerda militar, nos anos 1920, ao final da Segunda Guerra Mundial e do Estado Novo, em 1945 – tema do presente livro –, essas relações foram intensas e fizeram-se em duas direções: não apenas o mundo militar foi marcado pela presença da militância comunista, como o PCB foi um partido marxista em cuja direção havia forte presença de antigos militares, dos quais Luiz Carlos Prestes é apenas o mais famoso. Nesse sentido, não é absurdo pensar que as violentas relações existentes entre comunistas e militares deviam-se, pelo menos em parte, à disputa de um mesmo território, o da representação da Nação e de sua modernização.

			Como dissemos, este é um texto sobre história e, ao mesmo tem­po, um texto político. Nele se misturam teses políticas e descobertas historiográficas. A questão da legitimidade da participação política dos militares perpassa todo o tecido da análise de Paulo Cunha, em reflexões que ora se referem ao presente, ora ao passado pré-1945, ora ao passado mais recente. Para o autor, analisar o passado é também uma forma de introduzir um tema atual: o das relações dos militares com a democracia, que, para ele, significa sua possibilidade de participação na vida político-partidária. Na visão deste livro, na medida em que a história das Forças Armadas foi a história de um mundo dividido pelas mesmas cisões políticas e ideológicas presentes na sociedade mais ampla, seria melhor admitir esse fato e, no Brasil atual, reconhecer a legitimidade da presença da esquerda nas Forças Armadas. 

			É esse o aspecto mais polêmico do livro, pois a tese de Paulo vai na contramão da ideia amplamente aceita, tanto em meios liberais (desde a obra clássica de Samuel Huntington, O soldado e o estado), como em meios progressistas e republicanos, de que a democracia só tem a ganhar com o afastamento dos militares da política. Na visão inaugurada pelo livro de Morris Janowitz, O soldado profissional, o controle civil objetivo de Huntington não garante uma política de defesa democrática, pois falta o elemento subjetivo, consubstanciado na adesão dos militares a uma cultura democrática, mas, note-se, nessa tradição não se fala em abertura do meio militar ao debate político ou de “militância militar”, para usar o termo de Paulo Cunha. Homens armados não devem ter a mesma participação que homens desarmados na vida política da Nação. Confesso que me inclino mais por essa última vertente, mas admiro a coragem do autor deste livro ao renovar o apoio a teses sempre presentes.

			Ao lado disso, entremeado com o debate político, desenvolve-se nos capítulos desta obra a análise histórica do período em que a militância dos militares de esquerda se deu sob o signo da insurreição. Aí, revelam-se, mesmo ao conhecedor do assunto, aspectos até hoje pouco explorados. É o caso da investigação realizada no Capítulo 2 – Comunismo e Forças Armadas – sobre a influência marxista nas fileiras do Exército, com a análise de periódicos pouco conhecidos e mesmo da presença do espírito revolucionário na insuspeita Marinha, nos anos 1920. A mesma originalidade alcançada pela incansável pesquisa das mais variadas fontes vem à luz no capítulo dedicado ao Antimil, a quase invisível organização comunista voltada para a militância no interior das Forças Armadas. Cunha revela nessas páginas os aspectos organizacionais, os pequenos órgãos de imprensa e os temerários atores que marcaram a militância dos comunistas do PCB num meio minado por múltiplos perigos. No quarto capítulo, o mesmo diapasão de originalidade permanece na abordagem do “Manifesto da FEB”, de abril de 1945, com seus trezentos signatários, resultado da militância permanente do PCB no meio militar, mesmo depois da trágica rebelião comunista de 1935. Por fim, o quadro completa-se com uma análise político-biográfica da trajetória do general Miguel Costa e da tentativa bem pouco inocente de colocá-lo à altura de Prestes no episódio da coluna famosa.

			Enquanto não temos em mãos o estudo de Paulo Cunha sobre os períodos posteriores da militância de esquerda no meio militar, temos que nos contentar com a análise do período heroico examinado nas páginas seguintes. Ela basta, no entanto, para revelar o caráter ideológico das narrativas conservadoras e anticomunistas construídas em torno da ideia da “traição” da Pátria e do Exército, supostamente constitutiva da presença das ideologias de esquerda num meio que se atribuía – e talvez ainda se atribua – o monopólio do nacionalismo. 

			Mais do que isso, vêm à tona no presente estudo os mais tristes aspectos de nosso atraso social, expressos na intolerância e na violência como moedas correntes da vida política brasileira, cujo aspecto mais triste foram os métodos bárbaros utilizados contra os líderes de 1935, com apoio do ditador Getúlio Vargas e com o consentimento e a participação dos generais e almirantes dos anos 1930, métodos esses depois retomados no início de 1950 e no pós-1964. É essa herança de intolerância e autoritarismo que até hoje lutamos para superar. É nesse tema mais amplo que se insere a polêmica e atual questão das relações entre militares e militância política nos quadros da democracia. Não é do passado apenas que fala este livro, é dos tempos atuais e dos futuros. Concordando ou não com as teses de Paulo Cunha, é fundamental reconhecer a importância de seus estudos.

			João Roberto Martins Filho
(Universidade Federal de São Carlos)

		


		
			Introdução






			A esquerda militar no Brasil é uma problemática em grande medida ausente de estudos específicos concernentes às Forças Armadas na política, relacionada a um seguimento cuja apreensão desperta tensões e paixões. Nessa linha de investigação é que Militares e militância: uma reflexão dialeticamente conflituosa se constitui em um esforço teórico e analítico no sentido de preencher algumas das muitas lacunas existentes. Contudo, nos ensaios ora apresentados, também procuramos apresentar uma reflexão temática e uma temporalidade associada a uma agenda política de intervenção, que é, sobretudo, desafiadora. Em outras palavras, a partir de nossa imersão nessa trajetória da esquerda militar ao longo do século XX, o resultado será inconclusivo, ou melhor, remeterá à complexidade de um tema que está relacionado a um processo histórico, mas que é igualmente político, cuja presença é um objeto empírico e de estudo a ser avaliado, e não somente resgatado.

			Inicialmente, o debate sobre a esquerda militar remete a uma agenda que é fundamentalmente insurrecional, e, neste trabalho, resgatamos o debate sobre seus primórdios e sua presença no Brasil até 1945; ou seja, enquanto uma relação dialeticamente conflituosa. Ao longo dos capítulos, entretanto, chamamos atenção que essa intervenção militante teve continuidade até 1964, desta feita com uma agenda nucleada essencialmente “em defesa da legalidade democrática”. Após o Golpe Civil Militar de 1964, a despeito dos expurgos e cassações entre os militares, no que concerne à esquerda militar, percebe-se ainda uma terceira agenda a ser desvelada, pautada fundamentalmente na “luta pela restauração da democracia”, cuja temporalidade – por hipótese – é finalizada em 1992, quando houve a dissolução do Setor Militar do Partido Comunista, sintomaticamente, bem pouco tempo depois da promulgação da primeira anistia de 1979; o início de um amplo processo de organização dos militares de esquerda objetivando influenciar na constituinte que já se projetava no horizonte nacional. 

			Não cabe, todavia, em nossa leitura, ponderar sobre o fim da esquerda militar no Brasil. Muito pelo contrário, sua rearticulação ocorre em outras bases, com novos movimentos nas Forças Armadas, incluindo nessa reflexão as Polícias Militares que têm atuado na defesa de pautas corporativas, mas também com uma agenda política. Por essa razão, temos, na virada do século XXI, uma quarta agenda de intervenção, que se apresenta pautada na “democratização das Forças Armadas e das Polícias Militares”. Esse, no entanto, é um debate embrionário nas instituições militares e policiais, bem como na academia.

			O presente título que ora apresentamos consiste de cinco ensaios sobre a temática e, como ressaltado, tem uma perspectiva de problematização, podendo e devendo ser revisto em futuras edições, quando outras pesquisas emergirem, ou mesmo quando os arquivos militares estiverem liberados. Alguns desses ensaios foram publicados em revistas e livros; todos, porém, foram consideravelmente revisados, sendo alguns reelaborações de suas primeiras edições, apresentados agora em uma versão mais amadurecida.1 Dos livros que compõem a bibliografia e se apresentam como referências maiores, foram incorporados outros trabalhos e documentos relacionados a essa problematização e ao período em questão, possibilitando que esse conjunto seja uma fonte a mais de consulta. 

			Por fim, cabem alguns agradecimentos, sempre com riscos de imperdoáveis omissões. Inicialmente, à Fapesp, pelo apoio a essa pesquisa. Aos amigos presentes nessa apresentação, João Roberto Martins, pelo aprendizado e muitos diálogos, na medida em que veio ser um dos meus primeiros interlocutores sobre a temática militares e a política; a Renato Luís do Couto e Lemos, pelo incentivo de refletir sobre essa leitura, e que se apresenta como resultado em um dos ensaios; e a Sérgio Aguilar, colega de Unesp e amigo, com quem não somente muito aprendo sobre a caserna, mas que demonstra que uma interlocução entre pontos de vista diferenciados e mesmo com interlocutores de outra formação enriquece e pavimenta a construção do conhecimento. 

			Registro ainda a amizade e os muitos diálogos com Marly Vianna, cujos trabalhos foram fundamentais para essa reflexão, seu compromisso com a história norteia os pressupostos de uma outra visão de mundo, a resgatar e construir. Particularmente, agradeço aos colegas da Associação Brasileira de Estudos de Defesa (Abed) ­– entidade cujo projeto em pavimentar pontes de diálogo entre civis e militares se constitui atualmente como uma referência para se pensar um projeto para o Brasil ­– e, entre eles, os muitos amigos que pautam o estímulo e o incentivo nessa reflexão sobre a esquerda militar no Brasil; em especial, a Eurico Lima Figueiredo, Manuel Domingos Neto, Samuel Alves Soares e José Miguel Arias Neto. Não poderia deixar de estender esse reconhecimento a alguns alunos de graduação, hoje mestres e futuros doutores que já são interlocutores de uma original reflexão com interfaces sobre o tema, especialmente Guilherme, Tiago e Ricardo. Aos funcionários da Unesp pelo apoio constante, como Edna e Renato; entre outros amigos que se fazem presentes, a destacar Angélica e Paulo, Anderson, Marcelo, Laura, Jefferson, Tullo, Héctor, Suzeley, Marcos, Jair e José Luiz Del Roio. A Maria Cláudia, presente de alguma forma e seguramente uma saudosa memória. Entre os militares e policiais militares, agradeço especialmente pelos muitos diálogos a Francisco Carlos P. Cascardo, Fernando de Santa Rosa, Sued Lima, Sugar Ray, H. Bessa, Geraldo Campos, Bolívar Marinho S. Meirelles, Paulo Novaes Coutinho e in memoriam, a Rui Moreira Lima, Geraldo Cavagnari, Sérgio Cavalari e Hélio Anísio.

			Ao final, aos incentivadores de uma leitura entre recortes e conflitos numa convivência que, muitas vezes, os confrontam com dificuldades em entender as opções de um pai, e que, mesmo assim, procura estar presente como companheiro de jornada, meu eterno carinho a Gonçalo, Maíra e Meire. 

			 

			
				
					1		O Capítulo 1 – A política, a esquerda militar e a democracia: uma problematização é uma reflexão apresentada como trabalho no 6o Encontro Nacional da Associação Brasileira de Estudos de Defesa (Abed), em 2012, realizado na cidade de São Paulo; tendo uma versão resumida editada no livro Pensamento brasileiro em defesa (2013). Quanto aos demais ensaios desta obra, o Capítulo 2 – Comunismo e Forças Armadas: tempos de insurreição teve uma versão preliminar, mas bem condensada, publicada com o mesmo título na Revista Mouro (2011), e foi inteiramente reelaborado para esta edição. Nessa linha, o Capítulo 3 – O Antimil: origens de uma organização igualmente teve uma versão preliminar publicada na Revista Lutas Sociais (2012); o Capítulo 4 – Um manifesto elaborado no calor das batalhas foi inicialmente publicado em um livro organizado por Penna (2009), com o mesmo título, mas incorporando dados novos de pesquisas recentes, cuja contribuição também refletiu na reedição do Capítulo 5 – O general Miguel Costa e a Coluna Prestes: uma reflexão na história, versão consideravelmente revisada de um texto publicado em livro cujo título original é O general Miguel Costa e a Coluna Prestes (Rodrigues; Barbosa, 2011). 

				

			

		


		
			1 
A política, a esquerda militar e a democracia: uma problematização




			A arma da crítica não pode decerto substituir a crítica das armas; a força material só será derrubada pela força material; mas a teoria em si torna-se também uma força material quando se apodera das massas.

			(Marx, 2010)

			Fevereiro de 2012: um manifesto elaborado por um pequeno grupo de oficiais da reserva vinculados ao Clube Militar intitulado Alerta à Nação, contendo ásperas críticas a Celso Amorim, ministro da defesa, ganharia as páginas dos jornais e a Internet, sendo entendido pelo governo como um ato de flagrante indisciplina e insubordinação. Além de afirmarem não reconhecer sua autoridade, esses oficiais confrontaram com críticas a outros ministros, particularmente os posicionamentos relacionados à revogação da anistia da ministra dos direitos humanos, Maria do Rosário, e de Eleonora Menicucci, ministra dos direitos da mulher, bem como rejeitaram, no documento, a formação da Comissão da Verdade. A presidente Dilma Rousseff, igualmente criticada, agiu “aparentemente” com determinação, exigindo a retirada do manifesto das páginas do Clube Militar, assim como a punição dos autores, cujos rompantes do ministro da defesa em consubstanciar esse compromisso o levou a afirmar que pretendia “cortar o mal pela raiz”, afirmando publicamente que não haveria complacência com a indisciplina.1 

			Considerações e análises à parte sobre a falta de habilidade na condução política desse processo dispensam maiores comentários, e foram muitas, algumas com evidentes doses de exagero. Uma delas sustenta que o Governo tinha caído em “uma armadilha dos militares da reserva”,2 e é possível essa interpretação, em que pese os articulistas recorrerem comparativamente à lembrança do fechamento temporário do Clube Militar em 1922, a partir de uma decisão do então presidente Epitácio Pessoa, cuja atitude de força deu fôlego a uma explosiva reação de jovens oficiais, que resultou no Movimento Tenentista. A extrapolação salta aos olhos, até porque, nesse último caso, o Movimento Tenentista esteve relacionado à radicalização de capitães e tenentes ainda na ativa; e esse de 2012 refere-se a uma geração de oficiais de alta patente na reserva. Outras vozes sugeriram ao governo para simplesmente ignorar a possibilidade de punição dos signatários e, provavelmente, alguns deles enxergaram uma “armadilha” a ser evitada, intencional ou não; principalmente pelo fato de a legislação em vigor permitir ao militar da reserva se pronunciar politicamente enquanto cidadão, um aspecto ainda de difícil admissão pelas autoridades.3 

			Contemporaneamente, esse argumento era um aspecto central a ser avaliado, e por várias razões não poderia ter sido desconsiderado politicamente. A instituição em nada lembra aquele Clube Militar formado às vésperas da queda da Monarquia, cuja intervenção foi decisiva para a abolição da escravidão e a promulgação da República, vindo a ser conhecida, ao longo do século XX, por ser um espaço onde se debatiam as grandes questões nacionais, como a de O Petróleo é Nosso; ou ainda, a antessala das eleições presidenciais. Atualmente, é uma entidade com um eminente caráter recreativo, sem nenhuma expressão política; aliás, bem distante de uma genuína presença no cenário nacional, quando comparada àquela que foi historicamente para os militares uma verdadeira Casa da República, e que reflete em seu bojo um saudosismo reacionário da direita militar de 1964. 

			Com efeito, após essa decisão e algumas controvérsias, um forte espírito de corpo manifestou-se entre muitos militares da reserva perante a ameaça de punição, corporificado principalmente numa lista de adesão ao documento. Inicialmente, o manifesto continha menos de uma centena de signatários, majoritariamente formada por oficiais do Exército (menos de 10% pertenciam às demais armas); mas saltaria em poucas semanas para um total de 2.587 assinaturas de militares e civis, entre eles alguns notórios torturadores.4 Enquanto reflexo de uma revelação distante de um efetivo compromisso com a democracia por muitos de seus signatários, o documento também seria referenciado por um desafio expresso numa frase: “eles que venham, por aqui não passarão”, que, curiosamente, remete a uma lembrança política e ideologicamente antípoda de um famoso brado antigolpista à esquerda – No Pasarán –, que ficou na história e por ela foi dignificado e proferido por milhares de republicanos contra o Franquismo no início da Guerra Civil Espanhola, cuja face e voz mais conhecida foi a da dirigente comunista Dolores Ibarruri, mais conhecida como La Pasionaria. 

			Talvez, ignorar fosse a decisão mais acertada ou, no limite, constatada a ofensa, seguir pelo caminho da justiça, embora já estivessem em campo articulações de ambos os lados no sentido de acalmarem os ânimos buscando uma acomodação.5 Mesmo desobrigados estatutariamente enquanto oficiais da reserva a se submeterem aos comandantes das Forças Armadas, os presidentes dos Clubes Militares obedeceram as ordens no sentido de retirarem os manifestos de suas páginas oficiais e, sob críticas de muitos de seus pares por esse gesto de submissão, assumiram, em alguns casos, o erro por sua divulgação. Ao que tudo indica, a manifestação tenderia a cair no vazio pela vacuidade de seu conteúdo político, sem maiores repercussões entre os oficiais da ativa. Aliás, se houve, foi bem residual e destoada de uma efetiva presença no cotidiano das unidades militares;6 particularmente pelo fato de a Comissão da Verdade, o pomo da discórdia inicial, já ser uma realidade institucional, restando somente a polêmica questão sobre a indicação de seus membros – o principal item da controvérsia ­– efetivada não muito tempo depois desses acontecimentos.7 

			Essas manifestações, entretanto, refletiram somente um lado da história e de uma presença dos militares brasileiros na política, nada isoladas de outras situações históricas correlatas; porém, concretamente nesse caso, é o “canto do cisne” de uma geração advinda da extrema direita militar de 1964.8 Tanto é que as respostas em contrário não demorariam, e, logo em seguida à divulgação de O Alerta à Nação, houve contundentes manifestações democráticas e legalistas bem dissonantes desse posicionamento do Clube Militar. Uma delas, de certa forma, “indireta”, foi propiciada pelo general Adhemar da Costa Machado, comandante militar do Sudeste, em palestra sobre “O papel e os desafios do Exército na atual conjuntura”, a convite do Instituto Plínio Corrêa de Oliveira, vinculado à ultraconservadora Tradição, Família e Propriedade (TFP). Em meio às tensões entre militares da reserva e o Governo sobre a polêmica advinda da formação da Comissão da Verdade, a expectativa da vasta plateia era de escutar desse oficial da ativa que estaria em curso uma reação, ou mesmo, articulações golpistas pelas Forças Armadas. O que se ouviu do oficial foi que os militares não voltariam ao governo nunca mais,9 bem como uma ponderação sobre a vocação democrática do Exército brasileiro. Complementou o general ao final, com um argumento que já seria uma leitura corrente nas Forças Armadas para o desgosto do público ali presente, que os militares são um instrumento do Estado e a serviço de um governo eleito democraticamente. Essa, no entanto, não foi a única manifestação democrática digna de registro. 

			Uma segunda resposta – direta e à esquerda ao Alerta à Nação ­– é o manifesto intitulado Aos Brasileiros, elaborado por militares reformados, muitos deles sócios do Clube Militar, apresentando-se nessa polêmica com uma tese frontalmente contrária a esse posicionamento “golpista”.10 Nele, os oficiais sustentam a legitimidade do atual regime democrático e suas lideranças, sendo, portanto, adeptos de um regime totalmente dissociado e distanciado de comparações com a ditadura militar, que, ao contrário do atual governo, nunca permitiu a expressão de diferenças de opinião, de crença e de orientação política. Ainda no documento, pontuaram que “a busca da verdade” não é revanchismo, na medida em que aquelas críticas se referem a um contexto de uma ditadura cuja dimensão não respeitava aqueles que se encontravam presos sob a tutela do Estado, muitos deles torturados, alguns, como é sabido, até a morte. 

			Os oficiais ainda alertaram para a ignomínia dos torturadores militares e civis que não responderam a nenhum processo, e estão “anistiados”, tendo permanecido, e mesmo continuado suas carreiras, sem nunca terem requerido, administrativa ou judicialmente, o reconhecimento dessa condição, algo bem diferente das suas vítimas que ainda demandam esse direito junto aos Tribunais. Entre outros apontamentos em defesa da democracia, o documento levantou o questionamento sobre o paradeiro dos mortos e desaparecidos e sobre a anistia, que não foi a mesma para ambos os lados, chamando a atenção asperamente para o seguinte: 

			Assim sendo, também queremos a mesma ANISTIA AMPLA, GERAL E IRRESTRITA, assegurada a esses insanos agentes da ditadura. E, temos certeza, de que isso não é nenhum absurdo, pois tem a aprovação das pessoas sensatas, daqueles diletos companheiros de caserna (dos quais, de muitos, somos amigos), que não se envolveram em práticas criminosas, e que têm no rol dos seus deveres éticos, o que se acha inscrito nos estatutos militares: “exercer, com autoridade, eficiência e probidade as funções que lhes couberem em decorrência do cargo; RESPEITAR A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA; ser justo e imparcial no julgamento dos atos e na apreciação do mérito dos subordinados”. 

			O documento termina com uma frase de Darcy Ribeiro “Só há duas opções nesta vida: se resignar ou se indignar. E eu não vou me resignar nunca”, não antes de chamar atenção de seu objetivo, que é “um regime de ampla democracia, irrestrita para qualquer cidadão, com direitos iguais para todos”. 

			O manifesto Aos Brasileiros teve significativa divulgação na grande imprensa,11 embora sua circulação fosse consideravelmente maior pela internet e pelas redes sociais, e mesmo enquanto expressão de um grupo minoritário de oficiais da reserva diante da grande maioria de seus pares no Clube Militar, demonstrou haver vozes dissonantes naquela até então aparentemente monolítica entidade conservadora. Ainda assim, há mais um diferencial. Ao contrário do manifesto Alerta à Nação, com mais de uma centena de generais entre seus apoiadores, Aos Brasileiros não contou com tantos altos oficiais entre os seus signatários civis e militares, mas entre os que o apoiaram teve a adesão de oficiais do naipe do major brigadeiro Rui Moreira Lima, herói da Segunda Guerra Mundial, piloto do grupo Senta a Púa, que realizou 94 missões na Itália, vindo a ser condecorado por heroísmo com a Cruz de Combate (Brasil); Croix de Guerre avec Palmes (França); Distinguished Flyng Cross (EUA). Sua biografia igualmente se destaca pela participação nas históricas lutas pelo petróleo nos anos 1950, e em defesa da legalidade democrática, tendo sido cassado pelo golpe civil militar de 1964. Conjuntamente com os formuladores do manifesto, os capitães de mar e guerra (reformados), Fernando de Santa Rosa e Luiz Carlos de Souza Moreira, o brigadeiro Rui Moreira esteve à frente da Associação Democrática e Nacionalista dos Militares (Adnam) nos embates pela redemocratização do país e na luta por uma anistia sem restrições aos militares; e, mais recentemente, dignificou sua biografia manifestando apoio à Comissão da Verdade.12 Inegavelmente, enquanto uma efetiva resposta política, há ainda um diferencial qualitativo de apoio e adesão a esse manifesto que não se avalia contabilmente. 

			Por fim, uma terceira reação ao Alerta à Nação adveio de indignados setores da sociedade civil. Em resposta a uma programada comemoração dos 48 anos do Golpe Civil – Militar de 1964, organizada, segundo um articulista, pelas “vivandeiras que não dão trégua”,13 houve não somente a publicação de cartas, artigos e entrevistas em jornais, redes sociais e na TV em repúdio à data pelo país, mas uma veemente manifestação de protesto em frente ao Clube Militar no Rio de Janeiro. Centenas de manifestantes ligados a movimentos sociais, partidos de esquerda, familiares de desaparecidos, e entre eles muitos jovens convocados pela internet, postaram-se em frente à instituição repudiando o 31 de março enquanto uma data a ser celebrada, e manifestando-se a favor da Comissão da Verdade. 

			Lamentavelmente, ocorreram alguns incidentes sem maior gravidade, e a polícia interveio com vigor para desbloquear a rua e, literalmente, carregar – de acordo com vários jornais – muitos daqueles militares porta adentro do Clube Militar, não antes deles presenciarem o derramamento de tinta vermelha feito por jovens em protesto pelo sangue derramado nos anos de chumbo, exigindo a punição dos torturadores; entretanto, o simbolismo maior que sepultou qualquer veleidade comemorativa, ou de maior significado de alguma grata lembrança da comemoração desse último suspiro das “vestais” de 1964, foi a projeção na fachada do Clube Militar de uma foto do jornalista Vladimir Herzog, assassinado sob tortura, cujo processo pela reabertura do caso foi inclusive solicitado naquela mesma semana de abril/março pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) vinculada à Organização dos Estados Americanos (OEA).14

			O manifesto Aos Brasileiros, bem como as manifestações correlatas seguidas sobre a anistia, a exemplo da Carta do Rio de Janeiro,15 surgem em um momento que já estavam em cena movimentos à esquerda nas Forças Armadas, objetivando intervir nas instituições, democratizando-as, algumas delas organizadas em entidades que procuram participar militantemente da política no sentido de eleger representantes militares de novas gerações às várias instâncias legislativas, tendo a perspectiva de participarem de um projeto democrático de nação. A rigor, não estão sozinhos, intervêm paralelamente às muitas entidades policiais que emergem por vários estados, muitas delas capitalizando greves e paralisações, inclusive com agendas correlatas aos militares. Esse é outro lado da história e de uma presença à esquerda dos militares na política, o objeto maior da problematização desse ensaio. 

			Apontamentos para uma reflexão 

			Historicamente, a intervenção dos militares na política brasileira apresentou-se de várias formas e graus ao longo do século XX, muitas vezes com uma presença deslocada de partidos políticos, ou diametralmente distante das lideranças civis, embora também ocorresse por meio deles, ou associada à presença da corporação no cenário nacional. Noutras situações, a expressão dessa intervenção refletiu na história – contraditoriamente, diga-se de passagem – com um posicionamento político e ideológico. Esse não foi um aspecto isolado. É igualmente forçoso apreender a atuação de algumas de suas lideranças militares e de seu papel histórico, e, com elas, uma intervenção a partir de um reconhecimento advindo do prestígio auferido ao longo de suas trajetórias, refletindo ou representando grupos ou facções. Góes Monteiro, e seu antípoda ideológico, Luiz Carlos Prestes, embora não sejam os únicos, conferem fundamentação a essa hipótese. 

			Há, igualmente, intervenções históricas decorrentes e expressas na corporação naquilo que alguns estudiosos analisam como “partido” ou “organização”, tendo, assim, as Forças Armadas e também militares se manifestado no processo político. Talvez a mais significativa seja a de partidos clandestinos, ou de grupos menores atuando à esquerda (e à direita); ou mesmo de militares de esquerda com uma atuação marcante por meio de algumas organizações, determinantes em alguns casos. É o desafio que se insere em nossa apreensão sobre a esquerda militar no Brasil. Antes, porém, é necessário um parêntese introdutório nesse diálogo, que é, sobretudo, teórico e conceitual. 

			Inicialmente, o desafio de um resgate histórico e contemporâneo enquanto objeto empírico também se aplica ao pautarmos os instrumentos de análise como possibilidades de investigação. Seu desconhecimento, no entanto, é enorme, mas podemos sugerir que houve avanços significativos em pesquisas recentes e no intercâmbio entre os militares e civis no mundo acadêmico. Ainda assim, um desafio maior se apresenta no Brasil ao quesito democracia, nucleada ao objeto dessa reflexão, que ora denominamos a esquerda militar; aliás, nada descolado de outras mediações correlatas na América do Sul da virada do século XXI, como bem pontua algumas interessantes considerações de Maria Celina D’Araujo: 

			[...] a região foi marcada por uma grande novidade: a democracia que se tornava regra para todos. Além disso, em alguns países, a eleição de candidatos alheios ao establishment para a presidência da república motivou especulações sobre um novo campo ideológico ou um retorno a antigas formas de dominação sob nova roupagem. Um vasto leque de termos e conceitos foi acionado para registrar as mudanças em curso: ciclo revolucionário, populismo autoritário, populismo sul-americano, neopopulismo, populismo étnico, autoritarismo eleitoral, democracia nativa, democracia bolivariana, democracia participativa, socialismo bolivariano, socialismo do século XXI, governo de esquerda, eixo do mal, governos marxistas, governos estatizantes, anti-imperialismo, personalismo, caudilhismo, pragmatismo, entre outros. (D’ARAUJO, 2010, p.13)

			Por essa razão, diante dos seus expoentes ou mesmo das suas expressões contemporâneas (ou não, como veremos), o pressuposto da intervenção dos militares na política não está posto ou mesmo é objeto de questionamento na história, muito pelo contrário, é um aspecto consensual entre os analistas. Nesse sentido, valorizaremos, para efeito de análise, algumas considerações introdutórias e analíticas em ensaios de intelectuais que apresentam uma reflexão sobre o tema, procurando desenvolver esse diálogo apresentando suas obras, a fim de, por meio deles, resgatar os modelos teóricos e conceituais, “sucintamente”, diga-se de passagem, para introduzir nesse debate a problematização sobre a democracia e a esquerda militar no Brasil. 

			Concretamente, há dois modelos metodológicos de análise razoavelmente consolidados, cuja leitura indica, ou sugere, um esforço para pontuar as dependências das Forças Armadas em relação à sociedade ou ao Estado. O primeiro, nucleado fundamentalmente na linha instrumental, é uma concepção que busca nos interesses de classes, grupos, forças políticas e das correntes de opinião, os motivos das manifestações militares; ou seja, apresentam-se a partir de estímulos e/ou influências externas às corporações, sempre afeitas a alguns dos grupos ou mesmo identificadas a um deles (Rouquié, 1980, p.29; Moraes, 1986). Portanto, não é uma expressão que se move de maneira autóctone, tendo em seu interior representantes políticos ou militantes, refletindo tensões da sociedade civil e a política. É operacionalizada por dois autores política e ideologicamente antípodas, Samuel Huntington e Nelson Werneck Sodré. 

			O primeiro é um intelectual conservador integrado ao sistema de poder dos Estados Unidos e muito apreciado pelos militares brasileiros, tanto é que seu livro mais significativo, O soldado e o estado, tem por canal de edição privilegiado a Biblioteca do Exército Editora (Bibliex). Sua leitura reconhece as Forças Armadas como um instrumento de modernização capitalista (entre outros aspectos polêmicos e desafiadores), particularmente em países ainda mediados por forças políticas oligárquicas, cuja intervenção dos militares adquire um caráter reformador, embora numa perspectiva fundamentalmente conservadora (leia-se: como um veto à ampliação da participação das massas). 

			Numa interpretação diametralmente oposta, Nelson Werneck Sodré insere-se neste modelo teórico instrumental. Oficial do Exército e historiador marxista, sua leitura apreende as Forças Armadas como originárias da classe média (ou da pequena burguesia), e que vão ter posições progressistas ao longo da história, o que confere à instituição um caráter democrático e nacionalista. A fundamentação maior dessa tese, e uma referência de qualquer debate sobre as Forças Armadas, apresenta-se em dois trabalhos clássicos: Memórias de um soldado e História militar do Brasil (Moraes, 1986, p.263-5). 

			O segundo modelo é o institucional-organizacional, interpretação que enfatiza a autonomia da instituição militar (Rouquié, 1980, p.30), desenvolvida por Edmundo Campos Coelho em seu clássico Em busca da identidade: o exército e a política na sociedade brasileira. Nele, o fenômeno militar é autoexplicável, tendo entre seus traços mais salientes, corporificado no espírito de corpo, na hierarquia, a centralização do aparelho militar, cuja expressão maior desse processo e do conceito é seu deslocamento das influências civis. Ele parte do princípio de que os militares estão inseridos em uma estrutura monolítica, e sua lógica de decisões e mesmo de intervenções derivam da percepção dessas instituições e de seu funcionamento vertical, fundamentalmente a partir da corporação. 

			Há algumas variações correlatas desses modelos, a exemplo de uma interpretação que as apreende como um poder moderador, adjetivada de liberal por Rizzo (Moraes, 1986, p.257), e que objetiva se qualificar como uma terceira alternativa. Leitura corrente é de que se trata de uma versão mais ou menos elaborada de um dos eixos anteriormente citados, particularmente o primeiro, tendo como um de seus mais categorizados intérpretes o brasilianista Alfred Stepan em Os militares e a política. Sua apreensão indica que o comportamento militar é determinado simultaneamente por fatores internos e externos (leia-se: ocorre nos momentos de crises), o que remete a duas possibilidades de apreensão. Uma delas é que teria uma função constitucional burguesa e liberal, ou, quando a ordem jurídica ou política entrasse em crise, os militares interviriam no sentido de sua garantia. A segunda remete à leitura de que as Forças Armadas têm uma função política. Nesse sentido, assumem como função intervir e mediar conflitos dentro dos grupos dominantes, ou seja, uma postura de árbitro numa perspectiva moderadora. Se o conflito extrapolasse as dissensões da elite, e confrontassem essa última e seu poder, a intervenção seria transmutada de “moderadora” para “saneadora”, aliás, a justificativa ideológica do golpe de 1964 (Moraes, 1986, p.259-60). 

			Nessa perspectiva de entendimento e diálogo, possuímos outras possibilidades e leituras, algumas que até sugerem apreensões factuais interessantes, como é o caso do Partido Militar, conceitualmente desenvolvido por Alan Rouquié (1980, p.12). Válido e muito bem fundamentado, embora enquanto modelo não se sustente analiticamente como processo, apresenta, porém, a vantagem de apreender as Forças Armadas como um ator unido, monolítico, operando com flexibilidade. Partidos Militares podem ser verdadeiros partidos para agirem na sociedade civil ou na cristalização de tendências, cuja luta se opera no âmbito da instituição militar, ou quando suas lideranças se esforçam em transformá-la em organizações políticas unificadas. 

			Além dessas interpretações, temos como decorrência da apreensão de variáveis políticas, ideológicas ou mesmo corporativas, instrumentos de análise novos advindos desses modelos seminais, o “partido fardado” e a “esquerda militar”. Em nossa interpretação, ambos refletindo e expressando uma presença militante dos militares como membros da instituição, ou desta última intervindo corporativamente no processo histórico. Sucintamente aqui apresentado, é Ferreiros que, em seu livro Vida e morte do partido fardado, inova com esse ousado conceito de “partido fardado”, analisando historicamente as Forças Armadas no processo político (Ferreiros, 2000, p.43). Para esse analista, a expressão não designa uma facção de um partido político, como os modelos situados no mundo civil; e não é um grupo organizado que permanece no tempo como organização; sua particularidade é evidenciada em momentos de tensão interna na corporação em desencontros com os governos. É o momento de sua revelação, constituído por um centro aglutinador. 

			A esquerda militar e sua agenda 

			Como ressaltamos, valorizaremos esse diálogo, a esquerda militar, enquanto pressuposto teórico e analítico decorrente de uma leitura instrumental, tendo como ponto de partida o conceito de esquerda militar no Brasil, desenvolvido no livro com o mesmo título por João Quartim de Moraes (2005). Sugestivamente, o conceito construído decorre de um diálogo com vários intelectuais, a destacar Nelson Werneck Sodré, que abriu pistas importantes em seus livros ao fundamentar o caráter democrático e progressista das Forças Armadas, apesar de ele mesmo não admitir publicamente a existência de um componente à esquerda, e de esquerda, específico entre os militares. João Quartim de Moraes, no entanto, não somente estabelece um conceito de esquerda à problemática dos militares, como também sugere que a esquerda militar pode ser apreendida como uma categoria analítica, ou como um parâmetro político, na medida em que recupera a existência desse grupo de militares de esquerda nas Forças Armadas brasileiras, problematizando sua intervenção política e teórica na história republicana, na maioria das vezes, clandestina.16 

			Nesta reflexão, a origem de “esquerda” e “à esquerda” entre os militares encontra indícios ainda no Brasil Império, norteada e pautada em vetores morais e políticos e, a partir daí, o autor contabiliza as muitas participações progressistas das Forças Armadas na política, ou mesmo, recupera aquilo que poucos sabem, ou mesmo admitem: a existência de uma esquerda militar no Brasil. Na verdade, ela interveio constantemente na história recente, sendo uma determinação em capítulos políticos importantes no século XX. Ainda a esse respeito, o autor abre pistas interessantes para uma reflexão sobre os recentes acontecimentos entre os oficiais e os praças (na terminologia militar, categoria de soldados a subtenente), particularmente entre os subalternos das Forças Armadas e os integrantes das Polícias Militares na virada do século XXI. Nessa linha de argumentação, o conceito tem como ponto de partida e análise o seguinte argumento: 

			Com efeito, apesar das evidentes diferenças de formação intelectual, de formulação doutrinária, de forma de atuação e de perspectiva programática, parece-nos clara a continuidade da inspiração ético-política dos jovens oficiais abolicionistas e republicanos, dos ‘tenentes’ dos anos 20, dos militares anti-imperialistas dos anos 50, dos antigolpistas dos anos 60. Essa continuidade rompeu-se com os amplos expurgos que os golpistas vitoriosos em 1964 promoveram nos quadros das forças armadas. (Moraes, 2005, p.7)

			Dentro desse arco proposto, há muito a ser pesquisado, e insere-se o esforço dessa reflexão. Houve o Antimil, o Setor Militar Comunista, fundado em 1929, vinculado ao Partido Comunista Brasileiro (PCB); como também vários grupos de militares nacionalistas à esquerda e os muitos núcleos de policiais de esquerda em vários estados brasileiros que atuaram em defesa da democracia; ou os marinheiros e suboficiais do início do século XX e do pré-1964, para citar somente algumas referências mais conhecidas.17 Esses não são casos únicos; embora não necessariamente organizada como política de intervenção militante, poderíamos sinalizar uma identificada presença de militares nos vários partidos socialistas no período inicial da República, bem como, em 1945, no Partido Socialista Brasileiro, que se constituiu na fase de redemocratização e que chegou a contar com prestigiosos ex-tenentes revolucionários em suas fileiras. 

			Talvez a mais significativa intervenção da esquerda militar, aliás bem pouco conhecida, seja a campanha O Petróleo é Nosso, cujos reflexos se apresentam contemporaneamente no debate sobre o Pré-sal. Nela tivemos a efetiva presença de seu componente militar comunista e o consequente monopólio dessa riqueza, cujo atual consenso é que seja nosso passaporte para o futuro, apesar de alvo de vivas polêmicas quanto a sua apropriação. Não é o único exemplo de nossa história, mas a Esquerda Militar teve um papel importante enquanto proposta da construção da identidade nacional e na luta pela democracia. 

			Vale, igualmente, contabilizar sua intervenção em defesa da le­galidade democrática no pós-1945, resistindo ao golpismo de grupos de direita, muitos deles caudatários de uma extrema-direita advinda dos tempos de Jacareacanga e Aragarças presentes no pré-1964, mas bem atuantes em 1968, no episódio do caso Para-Sar, em que tentaram obstacularizar o processo de abertura no Brasil nos anos 1980 (Argolo, 1996; Argolo; Fortunato, 2004; Motta, 2002). Nessa linha de argumentação, existe a presença de militares em organizações de esquerda que foram à luta armada, sem deixar de mencionar os vários exemplos da intervenção desses grupos na resistência à ditadura no pós-1964. Alguns são mais conhecidos, mas quanto a uma aproximação com o objeto da proposta dessa reflexão, podemos sinalizar organizações como o Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR), a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) e o Movimento de Ação Revolucionária (MAR), em cujas fileiras os militares foram numerosos, e até hegemonizaram a linha política.18

			Há que se fazer um parêntese: mesmo que o debate teórico remeta a uma problematização, sendo válido enquanto possibilidade de análise, aliás, ainda muito embrionário, a temática esquerda militar continua sendo, no mínimo, espinhosa. Qual a razão? Inicialmente, temos uma polêmica em contrário a essas teses que desperta reações contundentes em muitos círculos acadêmicos; isso para não dizer, a oposição conservadora e, sobretudo, a presença de uma “crítica” reacionária, para dizer o mínimo, que ainda questiona sua existência. Pensando em um único exemplo, vale registrar a resistência com que setores acadêmicos e militares trataram o historiador Nelson Werneck Sodré, um expoente da esquerda militar, cuja densidade das teses propostas em seus livros – em várias edições – demonstra o vigor e a receptividade de sua obra; especialmente diante do compromisso com a transformação social, bem como pela inclusão do povo como sujeito na história. 

			Com efeito, um segundo parêntese também se faz necessário, já que, mesmo enquanto modelo teórico recente, há controvérsias que merecem a nossa atenção. Para alguns analistas, persiste a indagação e o questionamento se houve ou não uma esquerda militar no Brasil enquanto grupo articulado. E que, conceitualmente, talvez seria mais adequado utilizar como eixo de análise o conceito e uma presença de militares de esquerda.19 Ainda que seja factível essa hipótese de que militares de esquerda atuaram em organizações majoritariamente formadas por civis, guardadas as polêmicas em contrário, e concordando quanto à legitimidade dessa leitura como referencial teórico distinto, avaliamos que ambos os conceitos não sejam possibilidades excludentes; muito pelo contrário, a operacionalização do conceito “militares de esquerda” depende do enfoque a ser dado no objeto de estudo, e em grande medida, o apreendemos inserido osmoticamente como um componente da esquerda militar. 

			Há, entretanto, ainda outros aspectos a serem contemplados nesse desconhecimento ou mesmo ignomínia oficial ou oficiosa que cerca o objeto. No Brasil, a temática esquerda militar é um dos objetos mais difíceis de serem pesquisados, seja pelo caráter intrínseco da formação desses militares de esquerda, seja para viabilizar sua discreta participação política, visto que a maioria nunca admitiu que a possibilidade de serem comunistas ou de esquerda fosse de domínio público. Nelson Werneck Sodré foi um deles, e talvez não poderia ser diferente, até porque, no pós-1935, como demonstra Marly Vianna (2007), desabou sobre sua geração uma cultura anticomunista que refletiu nos oficiais de esquerda, sejam eles comunistas, nacionalistas ou mesmo progressistas, a uma marca de exclusão a qualquer possibilidade de diálogo. Em alguns casos, essa cultura repressiva não foi isenta de riscos pessoais; inclusive, convergindo em consequências danosas para a carreira da maioria deles (Perfil dos atingidos, 1987). Poucos oficiais de esquerda chegaram ao generalato no Brasil, e talvez o caso mais conhecido seja o do brigadeiro Francisco Teixeira, na Aeronáutica, e no Exército, o do general Felicíssimo Cardoso. 

			Por essa razão, o pioneirismo desse conceito, a esquerda militar, e a reflexão sobre a temática quando relacionada a esta categoria social – os militares – embora seja um conceito seminal, é igualmente projetivo, já que há muito para ser explorado e desenvolvido teoricamente nesse diálogo. Aliás, nos últimos tempos, temos visto uma retomada de pesquisas sobre esse objeto, e mesmo a reedição de obras clássicas – a exemplo de História militar do Brasil (Sodré, 2010), mas também a edição de livros cuja singularidade se apresenta pelo pioneirismo e pela fecundidade contemporânea dessas teses, sem falar da edição de novos trabalhos orientados por esse referencial, por exemplo, Vale a pena sonhar (Carvalho, 1997), além de outros livros analisando questões e temas até então tidos como tabus nas Forças Armadas.20

			Todavia, é necessário estabelecer um contraponto para essa aproximação sobre sua intervenção no Brasil e, com ela, o resgate de sua agenda política na história. Na verdade, a agenda estabelecida ou sugerida neste ensaio não foi historicamente homogênea, mas encontra sustentabilidade nas considerações que serão apresentadas, embora sujeita a desenvolvimentos futuros. De qualquer forma, a centralidade que substancia e, ao mesmo tempo, preenche o conceito de esquerda militar – vetores morais e políticos – é válida e abre, projetivamente, outras linhas de pesquisa e objetos com esse enfoque. E não são poucas as possibilidades de resgate. Vamos a algumas delas. 

			Em um tempo não muito distante do final do Império, houve vários movimentos, revoltas militares que estão ausentes de estudos específicos ao longo da história republicana brasileira, como a dos sargentos em 1915 e 1916, a qual, comprovadamente, teve a assistência de intelectuais socialistas, demandando um estudo de caso; ou as muitas manifestações militares corporativas; sem esquecer o Movimento Tenentista e suas frações mais à esquerda. Possibilidades e lacunas estão ausentes, como o resgate das dezenas de jornais do PCB, entre outras organizações de esquerda que tinham periódicos ou políticas dirigidas especificamente aos militares nos anos 1930, ou mesmo a formação do Setor Militar Comunista, mais conhecido como Antimil.21 Nesse período em que se insere a problemática posta neste Militares e militância, indicamos sem receio da controvérsia que a agenda do período da esquerda militar até 1935 foi fundamentalmente “insurrecional”. É uma fase dialeticamente conflituosa, fase que não somente incorporou à esquerda setores militares comunistas, mas também milita­res nacionalistas, que se aglutinaram nos partidos socialistas com teses mais moderadas e, por que não dizer, democráticas até 1945. 

			Um segundo momento histórico remete à possibilidade de um resgate e à continuidade de outra agenda entre o pós-1945 e 1964, cuja característica maior foi a significativa intervenção política dos militares comunistas nas grandes causas nacionais em processo – mesmo com evidentes limites inseridos numa democracia burguesa – e na defesa de seus espaços democráticos, embora ainda houvesse, entre os militantes, uma agenda insurrecional por um curto período após a cassação do Partido Comunista. Em nossa interpretação, essa fase da esquerda militar no Brasil, entre 1945 e 1964, e seu processo de intervenção política pode ser caracterizada como fundamentalmente de defesa da legalidade democrática.22 

			Nesse período em defesa da democracia, há várias teses e hipóteses correlatas a serem exploradas, como o papel dos Clubes Militares da década de 1950, a exemplo da campanha O Petróleo é Nosso, e a não intervenção brasileira na guerra da Coreia, sugerindo, inclusive, como continuidade ou não, um contraponto analítico quanto ao papel da instituição na virada do século XXI nesse processo. Tampouco, nem se tateou o dinâmico movimento dos Sargentos de 1950, alvo de inconsistentes respostas e continuamente recolocado em pauta, pelo fato de esses militares nunca terem sido contemplados com a anistia, ainda que a presença deles naquele cenário seja merecedora de um resgate específico. É, ainda, forçoso mencionar, mesmo enquanto reminiscências do pré-1964, os praças que foram eleitos com considerável votação ao parlamento federal e a algumas assembleias estaduais, tendo, no entanto, seus mandatos anulados por decisão do Supremo Tribunal Federal. Tal decisão seria o estopim da Revolta dos Sargentos de Brasília, reflexo maior de uma agenda política inconclusa e excludente no período democrático, cuja expressão política pode ser sintetizada na frase “sargento também é povo”, sendo retomada de certa forma por alguns movimentos recentes de jovens oficiais e praças na virada do século XXI, como veremos ao longo do texto.23 

			Vale igualmente chamar atenção para um acontecimento pouco mencionado, mas digno de registro ainda no ano de 1962: o embate entre as várias facções para o controle do Clube Militar. A ala nacionalista incluía um leque de militares conservadores, como o general Peri Bevilaqua, mas também de esquerda e legalistas de muito prestígio, como o general Castor da Nóbrega, um herói da FEB.24 As eleições ocorreram sob acusações de fraude, sendo o resultado questionado na Justiça. Contudo, esse processo não chegaria à decisão alguma, em virtude da deflagração do golpe de 1o de abril de 1964. Por fim, nesse segundo momento histórico da esquerda militar, vale destacar a presença de muitos periódicos comunistas direcionados às Forças Armadas, e tanto como os primeiros do período insurrecional tratado neste livro, igualmente estão ausentes de estudos específicos.25

			Um terceiro momento, cuja expressão de uma agenda diferenciada estaria configurado na intervenção no pós-1964, diz respeito à restauração da democracia, com possibilidades de investigação em aberto, bem como hipóteses questionáveis que avaliam o desaparecimento da esquerda militar. Tal indicação é controversa à luz de pesquisas recentes, mas seguramente, quanto aos militares e ao golpe de 1964, como bem fundamentou o relatório do “Brasil: nunca mais”: 

			Tratou-se, por assim dizer, de executar uma intervenção cirúrgica que não deixasse intacto qualquer núcleo capaz de reanimar o espírito rebelde que se espraiara nas armas durante as lutas nacionalistas e em defesa das ditas Reformas de Base. A pequena incidência de processos atingindo militares nos anos posteriores parece significar que, nesse campo, a cirugia foi encetada com êxito (Perfil dos atingidos, 1987, p.120).

			A esquerda militar, no entanto, não desapareceu, uma vez que grupos isolados continuaram intervindo com limitações, sob rígidas condições de clandestinidade, enquanto alguns militares de esquerda escaparam das cassações, permanecendo na ativa, e possivelmente com alguma atuação política. Há indícios de tentativas de resistência logo após o golpe de 1964, quando houve uma frustrada tentativa de articulação de um levante contra a ditadura a partir de setores militares cassados e da ativa, conjuntamente com a Força Pública de São Paulo em aliança com setores civis. Noutros casos, a exemplo de Carlos Lamarca, essa presença e intervenção à esquerda foi mais ostensiva; sem mencionar os muitos subalternos das Forças Armadas que participaram da luta de resistência à ditadura nas organizações de esquerda surgidas com esse objetivo, em muitas delas, hegemonizando suas políticas. A esquerda militar ligada ao PCB teve um componente ativo, e sobrevivente, praticamente intacto ao golpe de 1964 na antiga Força Pública de São Paulo e que só veio a ser expurgado em 1975. Pistas e possibilidades de pesquisa ainda inexploradas e, a meu ver, em grande medida decorrentes dessa matriz conceitual. 

			Pelos exemplos citados, podemos indicar outras hipóteses de investigação sobre a esquerda militar no pós-1964: a luta pela anistia, pela democracia e pelo nacionalismo capitaneadas por militares cassados que atuaram por meio das muitas associações de classe ou dos movimentos de grupos de militares em algumas tentativas de trazer o Clube Militar da dormência política que o caracterizou no pós-1964. Talvez, o canto do cisne de uma rica tradição de embates democráticos no Clube Militar tenha sido a eleição de 1984, palco de uma última disputa em que dois projetos se digladiavam: um valorizava a redemocratização (tendo o apoio de militares cassados e de esquerda); e outro, constituído por uma chapa conservadora que acabou vencendo, visava à manutenção do status quo. Essa última teve apoio do governo militar, que atuou decisivamente para que a instituição não se constituísse em um palco de debates, bem como um fórum de reflexão que influenciasse a agenda do regime.26 Outrossim, ambiguidades armadas de grupos militares à parte – e foram muitas nesse período da ditadura civil militar – não excluem em nossa interpretação que a restauração da democracia foi a agenda estabelecida pela esquerda militar entre 1964 até a redemocratização em 1985, o que soma mais uma fascinante hipótese de trabalho. Nela, há uma proposta de investigação a mais que se mostra em aberto: a possibilidade de pesquisar algumas tentativas dos militares de esquerda de intervir na constituinte, propondo uma redefinição do papel político das Forças Armadas. 

			Por fim, há uma agenda mais recente sobre a esquerda militar no Brasil, que confere uma expressão de uma problematização a ser explorada: a democratização das Forças Armadas, constatada pelas muitas organizações de suboficiais e de oficiais, atuando no sentido de recuperar uma pauta estabelecida no pré-1964. Em última instância, entidades como o Capitanismo e a Associação de Praças do Exército Brasileiro (Apeb) refletem movimentos entre os militares que sugerem a quebra de rígidos pressupostos, muitos deles excludentes à ascensão dos subalternos como categoria. Igualmente, ambas as entidades remetem a outra esfera de intervenção democrática no quesito questões corporativas, ora indicando politicamente a necessidade de reavaliação da atual estrutura institucional, ora procurando eleger representantes ao parlamento. Essa intervenção está expressa em algumas associações e movimentos pela democratização das Forças Armadas (incluindo policiais militares) que, na maioria dos casos, tem como fórum decisório dessa contestação o judiciário. Quanto a setores da oficialidade, há indícios de uma clara percepção entre os mais jovens no sentido de reavaliar temas tabus, talvez um posicionamento à esquerda, como sugere esta apreensão conceitual, mas não organizadamente de esquerda como expressão orgânica. Voltaremos a esse ponto.

			Militares e o compromisso com a democracia, internamente porém...

			Resta uma indagação relacionada à problematização desse ensaio: de que forma se articula uma reflexão sobre os militares, a questão da democracia e a esquerda Militar no século XXI? Há ainda uma esquerda militar? Vamos aos fatos, inicialmente resgatando alguns dados sobre o perfil das Forças Armadas Brasileiras, associadas à emergência de alguns movimentos militares como o Capitanismo e a Apeb, mas também recuperando alguns apontamentos relacionados às organizações policiais estaduais.27 Para efeito de análise, partimos de um pressuposto teórico, mas igualmente empírico – perceptível em situações históricas e contemporâneas, como veremos – que confere a ambas as corporações sua apreensão enquanto uma “unidade” como militares, porém, sem expressarem necessariamente uma “identidade”. Esse é um ponto controverso relacionado às duas instituições – Polícias Militares e Forças Armadas – e que encontra resistências de várias ordens em setores de ambas as corporações;28 ou mesmo críticas que essa aproximação desperta sobre a militarização dos primeiros, em que pese, não seja um fenômeno brasileiro, ocorre em vários países da América do Sul (Arruda, 2007, p.89 e ss.; D’Araujo, 2010, p.288). 

			O desafio para sua apreensão, no entanto, é enorme. Vale registrar que as informações disponibilizadas por algumas poucas pesquisas sobre os militares não nos permitem conclusões satisfatórias nessa equação, apenas algumas hipóteses relacionadas à questão da democracia, e nelas, alguns paradigmas a serem quebrados. Mesmo assim, sobre o perfil político e ideológico dos militares, alguns dados somente emergem a partir de uma primeira pesquisa de 1993, no período inicial da redemocratização nos anos 1990; seguida de outra em 1998; e uma mais recente de 2007, todas sem maiores aprofundamentos, salvos alguns comentários que permitam subsidiar nossa leitura. 

			Na primeira, A origem social dos militares, Celso Castro (1993) traça um perfil dos Cadetes da Aman, indicando uma endogenia, cuja presença maior é de aspirantes de origem militar, educados em colégios militares; diferente do perfil apresentado em um levantamento realizado na Academia da Força Aérea (AFA) e na Escola Naval, cuja grande maioria de seus postulantes tem origem civil. O dado novo é uma maioria advinda de praças, refletindo, portanto, na instituição um componente de ascensão social, cuja tendência demonstrada foi contrária nas demais armas. Segundo os dados, o significado maior seria um aprofundamento de uma consciência corporativa entre eles, e um consequente distanciamento dos civis. Ao menos no esboço oferecido e publicado, não foi apresentada nenhuma informação sobre suas opções políticas e ideológicas, porém, Castro alerta para o risco na formação desses futuros generais em fronteiras internas de isolamento com o mundo civil, o que possibilita a reprodução de valores diferentes e distanciados daqueles desejados pela sociedade. Talvez esse seja o componente maior a ser valorizado, bem como o objeto de preocupação quando avaliamos os militares e a questão democrática. 

			Em 1998, vai a público uma segunda pesquisa do mesmo autor, realizada conjuntamente com Maria Celina D’Araujo e Zairo Cheibub, O Brasil e as Forças Armadas na percepção dos oficiais da Marinha, abarcando um universo de 94 oficiais da instituição, a maioria capitães de corveta e fragata com idade entre 35 e 44 anos. Diferentemente da anterior, essa ofereceu alguns dados mais precisos sobre a relação militares e política, e, como veremos, sobre um aspecto que nos interessa mais diretamente neste ensaio (Castro; D’Araujo; Cheibub, 2002). Aliás, os dados auferidos sobre a Armada são bem ilustrativos, além de apresentar um perfil sobre seus membros e contemplar informações relacionadas a essa problematização, especialmente no quesito democracia.29 

			A pesquisa demonstrou a preocupação com a questão social e seus impactos sobre o futuro do Brasil, descartando o retorno dos militares ao poder como resposta a uma possível convulsão social, além de ver com moderada ou forte preocupação o efeito dos impactos da desigualdade sobre a sociedade e o mercado.30 Sobre a importância que algumas instituições ou grupos têm ou deveriam ter no Brasil, os entrevistados opinam que os militares têm pouca ou nenhuma influência política (93,7%), e que sua influência deveria ser maior (86,1% acham que deveria ter muita ou pouca), embora não precise ser decisiva (apenas 2,1% julgam assim). Esse é, sem dúvida, um dado importante, que pode nos ajudar a demonstrar o sentimento de que os militares não se sentiriam tratados com a consideração de que julgam ser merecedores na Nova República.

			Quanto ao desenvolvimento da democracia no Brasil, mais de um terço dos militares ouvidos considerou como principal obstáculo o baixo nível educacional da população. O segundo maior obstáculo tem uma natureza social: a pobreza e a desigualdade social (19,1%). A uma outra pergunta sobre a natureza valorativa, a pesquisa mostra que os militares não diferem muito dos outros setores de elite na consideração da importância da hierarquia para a manutenção da ordem, e exceto pelo fato de que não há um único militar que discorda muito dessa visão, o setor apresenta um padrão surpreendentemente semelhante aos das elites civis. De certa forma, pode-se especular que a hierarquia é um valor tão disseminado na sociedade brasileira desde a colonização, que a crença na sua imprescindibilidade para a manutenção da ordem não é um traço distintivo dos militares, como seria de esperar ao levarmos em conta a característica de sua formação profissional. 

			No quesito autodefinição política, a maioria dos entrevistados da Marinha se considera politicamente de centro e de centro-direita. Há uma expressiva porcentagem de oficiais que se considera de direita (12%), mais que o dobro dos empresários que se classificam comparativamente na mesma pesquisa. Na verdade, há uma congruência entre militares e empresários no que toca às posições de centro e centro-direita. A diferença em relação aos outros grupos é expressiva: a maior parte deles se considera de centro (40,2%) e de centro-direita (34,8%), e a menor parte de centro-esquerda (12%), de esquerda (1%) e de direita (12%). Esses dados nos permitem sinalizar para um perfil mais conservador dos militares da Marinha, voltado para o centro e o centro-direita, tendo os extremos direita, centro-esquerda e esquerda apresentado percentuais semelhantes. É sugestivo imaginar que não haveria muita diferença do perfil reconhecidamente conservador dos oficiais da Armada entre 1950 e 1964. Mas essa é uma hipótese. 

			Questões outras abordam os temas da anistia política a civis e a mi­litares e o dos desaparecidos. Esse último é um assunto polêmico, particularmente pelo fato de estar na agenda de 1997 a indenização à família de Carlos Lamarca, pela Comissão dos Desaparecidos do Ministério da Justiça, o que gerou protestos entre militares da reserva. Sobre o papel da anistia de 1979, como medida capaz de produzir a reconciliação nacional, a maioria ficou em uma posição intermediária – entre concordar ou discordar em parte –, e apenas 23,4% concordaram totalmente que foi um ato importante no sentido de conciliar politicamente o país. Do lado oposto, 13,8% discordam totalmente das ideias de que a anistia tivesse servido a essa conciliação.

			A pesquisa demonstrou como algo recorrente um certo descontentamento que a anistia teria causado entre setores militares, pois teria afetado negativamente a imagem das Forças Armadas, que haviam combatido a subversão. Entre os entrevistados, apenas 7,4% concordam completamente com essa percepção. Noutro extremo, 41,5% discordam completamente da noção de que a anistia teria prejudicado a imagem das Forças Armadas. Cerca da metade fica em uma posição intermediária, concordando ou discordando em parte. A amplitude da anistia também foi objeto de debates. Os entrevistados têm opiniões distintas a respeito, mas verifica-se que quase a metade acaba concordando, completamente ou em parte, que ela foi ampla demais. Do lado oposto, 39,2% discordam completamente desse raciocínio. De toda forma, o que fica patente é que não se pode falar de uma visão unívoca dos militares acerca desse fato político. 

			Por fim, temos alguns dados apresentados na pesquisa Veja/Sensus de 2007, cuja radiografia sobre os militares nos possibilita apreender algumas pistas recentes sobre a política e a democracia, porém, sem que haja elementos sobre seu perfil político e ideológico, cuja lacuna é sentida.31 O periódico alerta que a pesquisa entrevistou um universo de 384 soldados e oficiais do Exército, e que, segundo o articulista, o levantamento dos dados pôde ser realizado diretamente com os entrevistados, sem qualquer interferência superior. Tanto a maioria das questões e mesmo a metodologia não foram expostas, mas, sem dúvida, foi um avanço quanto às possibilidades de auferir informações, embora fosse confirmada a tradicional ressalva de que a opinião levantada não é da instituição, e, sim, dos militares. Prevalece, então, o princípio hierárquico posto nas anteriores de que a opinião da instituição é do alto comando. 

			Dentro do enfoque proposto, e naquilo que nos interessa, a pesquisa demonstra que a maioria dos militares é contrária a sua volta ao governo, e há uma aceitação inconteste do poder civil. Curiosamente, o estudo revela que 56% dos entrevistados pensam que os governos militares trouxeram mais desenvolvimento ao país, enquanto 23% acreditam que os civis fazem um trabalho melhor. A conclusão subsequente, apesar dessa polêmica opinião, é a valorização da democracia e o repúdio às intervenções militares, com exceção de vozes isoladas no Clube Militar, mesmo que nele haja uma posição a favor do golpismo. Como registrado, talvez essa seja a conclusão mais positiva, e reflexo de um novo tempo, embora 50% deles admitam – desde que haja amparo legal – a utilização de métodos não ortodoxos para obter informações (leia-se: a admissão da tortura). 

			Há, todavia, que se ressaltar o seguinte: pesquisas realizadas em conjunturas políticas e tempos díspares, universos segmentados e com metodologia e objetivos diferenciados não permitem avaliar, mesmo com alguma aproximação, a linearidade de um perfil sobre as Forças Armadas. Por meio delas, podemos inferir que houve alguma evolução dos militares em relação à democracia. A reportagem-pesquisa Sensus indica ainda um dado como possibilidade demonstrada na primeira pesquisa de 1993, e que pode ser auferido nas demais: um forte sentimento corporativo, cujo resultado pode ser percebido ali e aqui como a persistência da ideologia do inimigo interno, cuja visão de mundo continua a ser preservada, dissociada e distinta da dos civis. 

			Preliminarmente, há ainda um aspecto importante. Entre uma e outra pesquisa, há uma percepção contrária, bem como uma rejeição às soluções de força, além do compromisso crítico dos militares com a democracia, mesmo com ressalvas. Porém, é ainda delicada a questão dos desaparecidos, da anistia, havendo também a resistência quanto à possibilidade de formação da Comissão da Verdade, sendo ressaltado como difícil o relacionamento dos militares com o Congresso Nacional. Não há dúvida de que o princípio hierárquico posto nessa pesquisa, e apresentado igualmente nas anteriores, de que a opinião da instituição é do alto comando, é um elemento ainda pouco operacionalizado na realidade que se apresenta entre os militares no quesito de agrupamentos políticos ou coorporativos que objetivam repensar esses pressupostos. Como argumento a ser explorado, vale destacar aqueles movimentos já citados, que retomaremos em seguida. 

			Uma reflexão contemporânea

			Passados alguns anos após o término da ditadura, essas pesquisas nos permitem inferir algumas hipóteses sobre a questão atual da participação política dos militares e da esquerda militar na construção do processo democrático, se não diretamente, ao menos avaliando como se apresenta a democracia para as Forças Armadas. Como mencionado, tais participações precisam ser vistas com cautela, uma vez que nelas ainda se apresenta o desafio sobre o perfil político dos militares, uma lacuna pouco explorada contemporaneamente. Aliás, essa é uma dificuldade histórica. E qual a razão? 

			Fontes diversas sustentam que a polarização esquerda e direita era significativa entre os anos de 1950 e 1964, sendo que o setor nacionalista militar, progressista e de esquerda teria entre 5% a 10% do conjunto das Forças Armadas, percentual semelhante contabilizado à direita militar. Uma pequena fração era resultado do setor composto por militares comunistas, no qual havia um radicalismo acentuado entre os subalternos, hipótese que se sustenta pelo fato de serem mais penalizados com relação aos seus direitos e devido a sua origem proletária.32 Por hipótese, esse percentual seria uma expressão próxima no Exército, tendo a Marinha assumindo um perfil mais acentuadamente tradicional e conservador, exceto entre os praças, que tinham uma pequena facção comunista entre os oficiais. Historicamente, a Aeronáutica apresentou uma polarização mais significativa entre os oficiais e praças, entre os quais muitos comunistas, tendo alguns deles chegado ao generalato em posições de comando. 

			Além de procurarmos problematizar uma reflexão teórica e empírica sobre a esquerda militar do século XX aos dias atuais, e sua intervenção no processo político, há que reajustar seu enfoque a partir de um pressuposto contrário às leituras castrenses, acadêmicas, ou políticas, ou seja, o paradigma de que os militares não devem participar do processo político, limitando-se a serem expectadores passivos das grandes causas nacionais. Nessa linha de argumentação, temos o insuspeito brigadeiro Francisco Teixeira, com o seguinte argumento: “As Forças Armadas não são intrinsecamente democráticas nem reacionárias. Eles dependem muito da opinião predominante na sociedade civil” (Moraes, 2011, p.246). 

			Ele também, portanto, corrobora a tese de que a não participação política dos militares não se sustenta, até porque as Forças Armadas sempre estiveram envolvidas politicamente nas questões nacionais em vários momentos de nossa história, muitas vezes de forma polêmica (e até contraditória), às vezes ao lado das causas progressistas, ao lado de civis e à frente, quando não a reboque, deles. Valorizando o argumento posto, já há um quase consenso estabelecido recentemente que o golpe de 1964 foi civil-militar, e não somente militar; embora seja ainda uma questão bem complexa, o esforço de afastar os militares da política no pós-1964 não decorreu somente de uma política de cassações pela esquerda, mas também de uma política para abortar iniciativas pela direita, como as operacionalizadas pelo governo militar do general Castelo Branco. 

			O primeiro presidente do regime militar foi quem implementou uma reforma com o objetivo de limitar o período que um oficial pudesse estar na ativa como general, objetivando evitar o surgimento de lideranças e a política na caserna. Um insuspeito biógrafo do então general, o senador Luís Vianna Filho, observou que, por princípio, Castelo Branco era contrário à presença de militares em cargos eletivos, já que entendia como nocivo à instituição, bem como aos quadros profissionais, que ficavam prejudicados na ascensão de carreira. Promulgada a “lei de inatividade”, a medida transferia para reserva ou reforma aqueles militares eleitos para algum cargo, e ao procurar renovar os quadros das instituições, na sua percepção, objetivava eliminar as Forças Armadas dos caprichos da política; embora a lei fosse efetivada em um contexto de confronto entre várias facções do Exército no pós-1964 e os muitos projetos em conflito, tendo o marechal Costa e Silva como adversário maior de Castelo Branco, inegavelmente, a medida resultou em uma maior oxigenação das instituições militares, assim como em uma renovação do corpo de oficiais, além de eliminar o posto de marechal (Neto, 2004, p.353; Vianna Filho, 1975, p.206-7). 

			Os reflexos dessa lei se fazem sentir contemporaneamente, pois, mesmo excluindo aqueles oficiais que ostensivamente tinham ambições políticas, a restrição institucional não impediu que facções da direita militar continuassem se digladiando nesse período e nem no subsequente a sua promulgação, tampouco excluiu a política no Exército ou impediu o surgimento de algumas lideranças, apesar de diferentes dos totens de outrora que fizeram história. Vários são, entretanto, os episódios dignos de registro que corroboram essa tese, alguns kafkianos, acontecendo após embates conflituosos sobre a redemocratização, ou relacionadas à sucessão presidencial, que emergiram contraditoriamente entre as várias facções militares pós-1964. 

			Um deles aconteceu pouco tempo depois de instaurado o Regime Militar. Devido a sua crescente impopularidade entre 1965 e 1966, o cenário em resposta à crise política e econômica, cujo agravamento parecia não estar distante, indicava a setores civis e militares liberais que o Brasil caminhava para o aprofundamento da ditadura e um consequente processo de militarização do Estado e da Sociedade. É a partir dessa avaliação política que temos registros de um complô relacionado à sucessão do marechal Castelo Branco, envolvendo correntes militares da ativa e da reserva favoráveis à redemocratização, conjuntamente com elites civis golpistas de 1964, entre os quais estava à frente o governador Adhemar de Barros, incluindo também setores nacionalistas aliados do antigo governo Jango. À esquerda, a articulação conspirativa incorporava o PCB e seu Setor Militar, o Antimil (ver Capítulo 3), tendo à frente o brigadeiro Francisco Teixeira. As referências sobre esse episódio ainda são esparsas, a maioria advinda de relatos de militares, sendo o mais significativo o depoimento do coronel Hélio Anísio,33 militar comunista que esteve diretamente envolvido nessa conspiração em São Paulo. Mais recentemente, temos alguns apontamentos de Moniz Bandeira (2010), que descreveu o complô na oitava edição de seu clássico livro sobre o governo João Goulart. 

			Enviado clandestinamente a São Paulo, o coronel Anísio (2003) recebeu do Setor Mil a tarefa de articular operacionalmente a rebelião com oficiais da poderosa Força Pública Paulista (e também com policiais da Guarda Civil), um exército profissional bem armado de cerca de 40 mil homens, tendo ainda na ocasião encontros políticos com a presença do governador Ademar de Barros, o marechal Hasquet Hall (antigo comandante em São Paulo), entre outros participantes, como o padre Baleeiro, secretário da educação, e o capitão Eduardo Chuay. Como sinalizado, essa articulação tinha ramificações militares com generais cassados, como o já citado brigadeiro Teixeira, mas, igualmente, o general Euryale de Jesus Zerbini, e contava com alguns oficiais da ativa com comando de tropa, entre os mais significativos estão os comandantes do 2o Exército, Amaury Kruel, e do 3o Exército, Justino Alves Bastos. Ambos estavam muito insatisfeitos com várias medidas restritivas tomadas pelo governo Castelo Branco,34 sendo a pá de cal delas uma sobre domicílio eleitoral que abortou as pretensões eleitorais desses generais aos governos de São Paulo e do Rio Grande Sul. Ainda nas fontes citadas, consta que o complô incluiria setores políticos de outros estados, particularmente o de Minas Gerais, mas também incluía nessa articulação o governador deposto de Goiás, Mauro Borges. 

			Ao que tudo indica, o plano militar tinha alguma viabilidade operacional, embora, no processo conspirativo, ocorressem várias falhas nas normas de seguranças, algumas graves e até sugestivas de uma reavaliação quanto a sua factibilidade, a exemplo de um comandante da Guarda Civil que perfilou a tropa para que fosse revista pelo clandestino coronel Hélio Anísio (2003), convite prontamente recusado. E esta não foi a única. A despeito desses inconvenientes, contudo, a estratégia militar previa a movimentação de tropas da Força Pública e do Exército pelo Vale do Paraíba; inclusive, chegou a acontecer a movimentação de algumas unidades com esse objetivo (Bandeira, 2010, p.364), porém, a iniciativa da programada rebelião seria abortada pela ausência de seu maior expoente civil com efetivo poder bélico, o governador Adhemar de Barros. 

			Passados tantos anos, o coronel Anísio (2003) acredita que o complô era somente uma bravata do então governador, cujo objetivo maior era manobrar politicamente para assegurar seus direitos políticos já ameaçados por denúncias de corrupção que, num horizonte não muito distante, seriam confirmadas. Cassado Adhemar de Barros em 1966, seu destino não seria nada diferente do de outras lideranças políticas que apoiaram o golpe civil militar, sendo também cassado no mesmo ano o já deposto governador Mauro Borges, bem como exonerados de seus comandos os generais Justino Alves Bastos e Amaury Kruel. Esse último ainda foi à luta e reafirmaria um posicionamento político de contestação ao regime, passando a atuar na oposição legal. Não muito tempo depois dessa frustrada articulação conspiratória, e já na condição de general da reserva, Kruel obteria, em novembro de 1966, uma suplência de deputado federal pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB) do antigo Estado da Guanabara, cujo mandato exerceu entre 1967 e 1971.

			Numa outra passagem histórica bem inusitada, para não dizer igualmente kafkiana enquanto trama política, teria acontecido na sucessão do marechal Costa e Silva, incapacitado por uma trombose. O episódio é alvo de muitas controvérsias, não somente pelos atores envolvidos – o ex-deputado e dirigente comunista Carlos Mariguella e o general Albuquerque Lima –, mas também pelo fato de ter emergido publicamente com alguma fundamentação somente há bem pouco tempo. Polêmicas à parte, e ainda são muitas, o historiador Jacob Gorender é que decidiu fazer essa revelação em uma das últimas edições de seu clássico Combate nas trevas,35 não antes de ter uma confirmação mais categorizada por Mário Magalhães (2012, p.459), o mais recente biógrafo de Carlos Mariguella. O fato teria acontecido no 2o semestre de 1969, após uma casuística manobra da Junta Militar estabelecer como norma que o sucessor do marechal Costa e Silva deveria ser um general de Exército, e a escolha do Alto Comando das Forças Armadas acabou recaindo na indicação do general Emílio Garrastazú Médice em detrimento da postulação do general de divisão, Albuquerque Lima. 

			A candidatura desse último era a preferida dos jovens oficiais, chegando a contar, inclusive, com o apoio de alguns generais, a despeito de seu perfil político e ideológico enquanto oficial identificado como um expoente da linha dura, expressão de um nacionalismo extremado com um intransigente viés anticomunista. Ambas as fontes sustentam a tese de que a chave da sucessão presidencial é que pavimentou esse encontro com aquele que era, provavelmente junto com Luiz Carlos Prestes, o inimigo público número um da ditadura. Era sabido que Carlos Mariguella tinha contatos com oficiais das Forças Armadas anteriores ao golpe de 1964, e uma hipótese é a de que um deles – de confiança de ambos os interlocutores – tivesse possibilitado uma ponte para esse inusitado diálogo; aliás, Gorender e Magalhães sustentam a veracidade do fato, apesar de o encontro não ter resultado em nenhuma articulação política contra o regime militar, embora não tenha sido a única naqueles anos. 

			Revoltas e manifestações políticas de militares se seguiriam com frequência ao longo dos anos, e pontuemos algumas delas, embora com brevidade. Uma ocorreu depois da crise da demissão do general Silvio Frota, cujas diferenças relacionadas ao processo sucessório e aos rumos do projeto de abertura lenta, gradual e restrita de general Geisel quase resultaram em um confronto armado; e no limiar da redemocratização, houve os episódios do Riocentro. Esses são alguns dos casos de rebelião e contestação mais conhecidos; contudo, ao longo da ditadura, ocorreram vários outros que não foram resultado de envolvimento de generais ou da alta cúpula militar. Ao contrário, há trabalhos recentes que resgatam movimentações de protesto, motins e conspirações capitaneadas pela jovem oficialidade radical, ou, utilizando outra terminologia, entre os “duros” ou “moderados” das Forças Armadas (Martins Filho, 1995; Alves, 2005; Arruda, 2007; Chirio, 2012). 

			Quanto às associações militares, percebe-se que a atenção dada não foi muito diferente, muitas delas sofreram intervenções em suas atividades. Em 1965, um decreto suspendeu por seis meses em todo o território nacional as atividades da Associação dos Cabos e Soldados das Polícias Militares do Brasil, inviabilizando sua atuação durante o período do Regime Militar; e em 1967, outro decreto-lei transformou as PMs em órgãos auxiliares das Forças Armadas, com a criação da Inspetoria Geral das Polícias Militares (IGPM), vinculada ao Ministério do Exército (D’Araujo, 2010, p.242). O mesmo decreto suspensivo atingiu a recém-formada Associação de Cabos da Força Aérea Brasileira (Acafab) e seus membros, que, no mesmo ano, foi seguido por um “ofício reservado” do comando da Força Aérea, que determinava o fechamento sumário da entidade, acusando-a de supostas atividades subversivas, mas não somente. Medidas administrativas subsequentes de caráter preventivo no sentido de abortar futuras manifestações políticas ou corporativas foram promulgadas pela Força Aérea. Isso resultou contemporaneamente em ações reparatórias na Justiça por outros praças da FAB, cuja conotação entendem estar em seu bojo como expressão de perseguição política, na medida que ações restritivas obstruíram no pós-1964, por esse entendimento, possibilidades de permanência, reengajamento ou promoção na instituição de muitos deles (Vasconcelos, 2010).

			Contemporaneamente, o argumento central sobre a presença dos militares na política, e uma presença à esquerda, ou mesmo a existência ou não de uma esquerda militar intervindo no pós-1964, recoloca-se em debate. Podemos ilustrar nossa hipótese com exemplos de militância advinda de algumas organizações que procuram intervir no processo político e na redemocratização das Forças Armadas. Algumas, inclusive, atuando clandestinamente e já sofrendo as consequências de sua ousadia. Razões não faltam para esse sigilo, visto que, em 2012, foi descoberto um manual secreto do Exército. Elaborado em 2009, portanto em plena vigência de um governo democrático, segundo uma reportagem,36 o documento oficializa a espionagem à margem da constituição. E ao eleger praticamente toda a sociedade brasileira como adversária, o documento reservado com o título “Manual de Campanha – contra-inteligência” traria os reflexos da doutrina de Segurança Nacional e das paranoias da Guerra Fria. Entre os potenciais inimigos citados, como ONGs, sindicatos e movimentos sociais, há uma recomendação em procurar identificar líderes políticos próximos às unidades militares, supostamente de oposição, além de uma orientação de contra-inteligência relacionada a:

			[...] produzir conhecimento sobre militares envolvidos em manifestação contrárias aos interesses da instituição [...] produzir conhecimento sobre elementos do público interno com capacidade de serem cooptados.37 

			A despeito do constrangimento em setores do governo ocasionado à época de sua divulgação pela imprensa – inclusive por ser um documento desconhecido pelo próprio ministro da defesa Celso Amorim –, isso não impediu que algumas dessas controversas diretrizes secretas fossem objeto de posterior legalização com a edição de um novo Manual da Lei e da Ordem (Portaria Normativa 3.461/MD, emitida pelo Ministério da Defesa em 2013) e, nela, a inclusão e qualificação de atores sociais como Forças Oponentes (F Opn). Dada a repercussão negativa desse documento na sociedade civil, quando veio à público em 2014 – de forma particular, com o conhecimento do conjunto das draconianas medidas inclusas em suas diretrizes, seguramente, muitas delas ainda inspiradas no antigo princípio da Doutrina de Segurança Nacional (tal como o manual secreto do exército de 2009), portanto, incompatíveis de operacionalização numa sociedade democrática – houve, poucas semanas depois, o lançamento de uma reedição revista desse manual (e reduzida em três páginas), com a retirada dessas referências, priorizando, na nova versão, segundo o Ministério da Defesa, a transparência do emprego das forças armadas em ações policiais. 
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